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o final deste ano), Portugal paga
à Fitch 91 mil libras/ano – 105,4
mil euros, à cotação de ontem –,
para avaliar as emissões de dívi-
da soberana do país. Mas além
desta verba, o contrato com a
Fitch prevê ainda o reembolso
das despesas da “missão de ava-
liação anual” que os técnicos
desta agência fazem ao país. O
limite máximo deste reembol-
so está fixado em 3 mil libras –
3475 euros.

Nos termos e condições presen-
tes nos contratos, o Estado portu-
guês aceita ainda que a avaliação
que será feita por estas agências
“é uma opinião e não um facto ou
declaração verificável”.

MOODY’S SEM CONTRATOSegun-
do o Ministério das Finanças, Por-
tugal não tem contrato com a
Moody’s, agência que tem sido
criticada depois de em Julho ter
baixado a nota da República para
“lixo”. “O Estado português cele-
brou contratos com as empresas
S&P e Fitch Ratings. Acresce que
as agências podem, no entanto,
atribuir classificações à genera-
lidade dos Estados, independen-
temente de serem por estes con-
tratados”, explica o ministério em
resposta a um pedido apresenta-
do em Agosto pelo deputado do
CDS, Ribeiro e Castro.

O Conselho de Ministros apro-
va hoje a extinção e a fusão de
162 organismos da administra-
ção central e promete acabar
com 1712 postos dirigentes no
Estado. As primeiras linhas do
Programa de Redução e Melho-
ria da Administração Central
(PREMAC) vão ser hoje aprova-
das em Conselho de Ministros,
garantiu ontem no debate quin-
zenal o primeiro-ministro.

No parlamento, Passos Coelho
anunciou no que vão consistir
alguns dos cortes na despesa
que vai ter de levar a cabo. Um
dia depois de a troika exigir ao
executivo um corte adicional
nos gastos públicos de 0,6% do
PIB, o primeiro-ministro garan-
tiu uma “redução significativa
dos cargos dirigentes”. Na prá-
tica, o governo vai acabar com
27% dos lugares dirigentes da
administração central, “acima
dos 15% que tinham ficado indi-
cados”, disse aos deputados. Na
prática são 1712 chefes a menos.

No PREMAC vão ficar ainda
delineadas as fusões e as extin-
ções de organismos da máqui-
na central. Vão ser ser extintas
ou fundidas em novas organis-
mos “162 entidades na adminis-
tração central”. De acordo com
o primeiro-ministro, “serão cria-
das 25 através de fusões”, ou seja,
137 entidades serão extintas.

O executivo pretende poupar
com estes cortes nas gorduras
do Estado cerca de 100 milhões
de euros.

Os cortes no Estado foram uma
das principais propostas do PSD
em campanha, mas até à data
ainda não são conhecidas todas
as reduções de despesa que o
governo quer levar a cabo. Pas-
sos justificou no início desta
semana nas jornadas parlamen-
tares do partido, no Fundão, que
os cortes na despesa não iriam
ser dissociados da “reforma estru-
tural” que quer levar a cabo na
administração pública.

Além destes cortes na admi-
nistração central, o governo quer
ver terminada nos primeiros
meses do próximo ano a restru-
turação do poder local: redução
de freguesias, redução de verea-
dores e extinção de empresas
municipais. L.V.

Função pública. Governo
promete menos 162
entidades e 1700 chefes
Redução da máquina
central do Estado vai
poupar aos cofres do
Estado 100 milhões
de euros por ano

Soares
admite que
Portugal
pode estar
piordaqui
a três anos

“Durão Barroso
podia ter pensado
na crise mais cedo”

Portugal “pode estar ainda pior
daqui a três anos” se não hou-
ver uma política que evite a
recessão e aplique apenas as
medidas assinadas com a troika,
afirmou ontem o ex-Presiden-
te da República Mário Soares
à Agência Lusa em Paris.
“O Governo de Passos Coelho
está a fazer aquilo que foi acom-
panhado em matéria de troika,
mas a troika, só por si, não resol-
ve nada”, explicou Mário Soa-
res.
“Se se aperta o cinto a todos os
portugueses mas não se luta
contra o desemprego, não se
luta pelo desenvolvimento do
país, daqui a três anos estare-
mos ainda pior do que estamos
agora”, acrescentou o antigo
chefe de estado. Para Mário Soa-
res, “é preciso lutar desde ago-
ra pelo desenvolvimento e não
apenas a apertar os portugue-
ses. É preciso evitar a recessão”.
Em relação ao presidente da
Comissão Europeia, o funda-
dor do PS também não perdeu
a oportunidade para criticar a
forma como tem actuado nes-
ta crise. “Realmente, antes tar-
de que nunca e Durão Barroso
disse umas coisas interessan-
tes no último dia. Mas ele já
está naquele cargo há muito
tempo e esqueceu-se de dizer
muita coisa. Se já tivesse dito,
teria sido melhor”, declarou o
ex-Presidente da República.
O ex-presidente esteve em Paris
para entregar o Prémio
Houphouët-Boigny para a Paz
na sede da Organização das
Nações Unidas para a Educa-
ção, Ciência e Cultura.
O prémio, que já foi atribuído
em edições anteriores ao anti-
go líder da resistência timoren-
se, Xanana Gusmão, e ao ex-
Presidente do Brasil, Lula da
Silva, foi entregue este ano à
associação argentina Avós da
Praça de Maio.

O Instituto Nacional de
Administração abriu um
workshop sobre os vários
passos do processo de
certificação. Adirectora Teresa
Solis Gomes explicou ao i os
principais objectivos.

Qual o objectivo principal
deste workshop? As
organizações preocupam-se
mais com a existência de
mecanismos que garantam a
qualidade do serviço e do
produto. E as pessoas estão
cada vez mais sensíveis à
questão da importância de
aprendizagem ao longo da vida
e a mostrar que detêm
determinadas competências.

Quais são os aspectos
críticos a melhorar na
certificação, em Portugal?
Uma entidade cumpre um
conjunto de procedimentos,
tem toda uma estrutura
organizada em várias frentes,
tendencialmente, oferece um
bom produto mas nada garante
que as competências dos
participantes sejam uma
realidade. E isso é um aspecto
crítico. Outra questão chave é a
capacidade de auditoria: têm
de se validar se de facto as
entidades que obtiveram
certificação a estão a cumprir.

E esses são os novos
desafios para a certificação?
Completamente. Se
acrescentar a isto que hoje um
trabalhador está aqui mas
amanhã noutra entidade, todo
este tema da acreditação e da
certificação tem um impacto
económico. É isto que faz com
que os trabalhadores circulem e
sejam empregáveis. Ter
certificação é uma mais valia.
Márcia Oliveira

P&R

INA promove
workshop
de certificação
de formação

Teresa Salis Gomes
Directora do Instituto
Nacional de Administração
Lisboa,2011

O envelope enviado a Silva Car-
valho, o ex-director do Serviço
de Informações Estratégicas de
Defesa (SIED), com cópias dos
documentos sobre a actividade
das secretas portuguesas che-
gou aberto ao destino – revelou
ontem o presidente da comis-
são parlamentar de Assuntos
Constitucionais, Direitos, Liber-
dades e Garantias, Fernando
Negrão (PSD). Não terão sido
detectados, porém, “indícios de
natureza criminal”: o envelope
com cópias dos documentos
remetidos de forma anónima ao
deputado socialista Sérgio Sou-

sa Pinto terá sido aberto por
uma máquina durante o proces-
samento mecânico de corres-
pondência na central dos CTT.

Segundo Negrão, Morais Sar-
mento, advogado de Silva Car-
valho, informou da recepção das
cópias dos documentos num
invólucro de plástico, conforme
os CTT costumam fazer com
correspondência aberta.

Negrão comunicou aos depu-
tados ter apurado junto dos CTT
o que acontecera com o sobres-
crito. Os correios terão confir-
mado que este foi entregue fecha-
do ao destinatário, mas, porque
este tipo de envelopes é “de algu-
ma fragilidade”, a máquina “enga-
tou no picotado”. Uma inscri-
ção dos correios rezava: “Enve-
lope aberto, peso 66 gramas”,
acrescentou o presidente da pri-
meira comissão parlamentar.

Secretas à vista. Silva
Carvalho recebeu
documentos abertos
Morais Sarmento
acusou recepção
das cópias dos
documentos em
envelope aberto


